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RELATOS DE EXPERIÊNCIA

Impactos de um percurso formativo de 
mediação de conflitos no ambiente escolar                                                                                                                                          
                                                                                                                                                                                                                                                                                                         
Impacts of a training program in conflict mediation within the school environment

Resumo: Este estudo analisa os impactos de um percurso formativo em mediação de conflitos no ambiente esco-
lar, ofertado pela Unidade-Escola de Formação Continuada dos Profissionais de Educação (Uni-EAPE) da Secretaria 
de Educação do Distrito Federal (SEEDF). A formação visou capacitar professores, orientadores educacionais e ser-
vidores da Carreira de Política Pública e Gestão Educacional para lidar com conflitos escolares de maneira eficaz. A 
metodologia envolveu a aplicação de um questionário estruturado a 26 participantes do curso em 2024, contendo 
perguntas abertas e fechadas sobre o aprendizado e vivência na formação. Os resultados indicaram que 59,3% 
dos participantes lidam diariamente com conflitos entre alunos, mas 63% nunca haviam recebido formação espe-
cífica para mediação de conflitos. As técnicas de mediação foram apontadas como o conteúdo mais relevante do 
curso. Conclui-se que o percurso formativo contribuiu significativamente para o desenvolvimento profissional dos 
servidores, promovendo uma cultura de diálogo e estratégias eficazes de resolução de conflitos no ambiente escolar.

Palavras-chave: Mediação de Conflitos. Formação Continuada. Ambiente Escolar. Educação para a Paz. Cultura de Diálogo.
 —‌

Abstract: This study analyzes the impacts of a training program in conflict mediation in the school environment, offered 
by the Continuing Education Unit for Education Professionals (Uni-EAPE) of the Federal District Department of Education 
(SEEDF). The training aimed to train teachers, educational counselors, and staff in the Public Policy and Educational 
Management Career to effectively handle school conflicts. The methodology involved administering a structured ques-
tionnaire to 26 course participants in 2024, containing open- and closed-ended questions about their learning and 
experience during the training. The results indicated that 59.3% of participants deal with conflicts between students on 
a daily basis, but 63% had never received specific training in conflict mediation. Mediation techniques were identified as 
the most relevant course content. It is concluded that the training program contributed significantly to the professional 
development of staff, promoting a culture of dialogue and effective conflict resolution strategies in the school environment.

Keywords: Conflict Mediation. Continuing Education. School Environment. Education for Peace. Culture of dialogue.
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Introdução 

De acordo com o Atlas da Violência 2023 (IPEA, 2023), 
a violência contra crianças e adolescentes no ambiente 
escolar tem apresentado crescimento preocupante, evi-
denciado por casos recentes no Brasil, como os ocorridos 
em Blumenau e na Escola Sapopemba em São Paulo. O 
enfrentamento dessas manifestações violentas requer 
ações integradas da Segurança Pública, das Agendas 
Parlamentares e, especialmente, da capacitação da comu-
nidade escolar, incluindo professores e orientadores edu-
cacionais, que lidam diariamente com conflitos estudantis.

Em sociedades marcadas pela desigualdade social, 
como o Brasil, o ambiente escolar tende a reproduzir 
privações e tensões sociais, resultando em manifesta-
ções violentas. Atualmente, compreende-se que tais 
questões não se resolvem apenas com medidas dis-
ciplinadoras ou controle policial, mas, sim, por meio 
da compreensão das formas de violência, dos confli-
tos e das estratégias de enfrentamento (IPEA, 2023).

Charlot (2002) classifica a violência no ambiente 
escolar em três categorias: violência na escola, violên-
cia à escola e violência da escola. A primeira refere-se 
às manifestações violentas externas que interferem na 
dinâmica interna do espaço escolar, como maus-tra-
tos e negligência familiar (UNICEF, 2019). A segunda 
abrange violências cometidas contra o espaço físico ou 
membros da comunidade escolar por agentes externos, 
incluindo depredações e agressões a professores (Charlot, 
2002; UNICEF, 2019). A terceira, violência da escola, é 
simbólica e institucional, manifestando-se através de 
práticas como bullying e violência de gênero, inclusive 
no ambiente online (Charlot, 2002; UNICEF, 2019).

Os conflitos, por sua vez, são inerentes à interação 
humana e se manifestam como desequilíbrios nas relações 
sociais, especialmente, quando há contradição de valores 
e opiniões (Chrispino, 2004; Oliveira, 2015). Zambianco 
e Moro (2022) destacam que os conflitos podem ser 
positivos ou negativos, dependendo da forma como são 
gerenciados. Assim, estratégias baseadas no diálogo e 
na negociação tendem a resultar em desfechos positivos.

Nesse contexto, a mediação de conflitos emerge como 
uma ferramenta eficaz para prevenir e combater mani-
festações violentas na escola, promovendo uma Cultura 
de Paz e Diálogo (Sales; Alencar, 2004; Lederach, 2012).

Paralelamente, a formação de professores, entendida 
como formação inicial e continuada, cumpre papel essen-
cial no fortalecimento da prática docente. Nóvoa (1992) 
discute que a profissionalidade docente depende não só 
do domínio de conteúdos técnicos, mas da articulação 
entre teoria e prática, do desenvolvimento profissional, 
pessoal e organizacional, incluindo reflexão sobre a prática. 

Imbernón (2010) também afirma que a formação 
continuada deve promover reflexão crítico-teórica 

sobre o que o professor faz e por que faz, fomen-
tando autoavaliação constante, questionamento de 
valores e concepções docentes, além de articula-
ção entre prática cotidiana e teorias educacionais. 

Ademais, estudos recentes de educação em Direitos 
Humanos e Cultura de Paz ressaltam a importância de prá-
ticas formativas que incorporem valores como igualdade, 
justiça, tolerância, inclusão e respeito à diversidade. A 
UNESCO (2019), em seus documentos sobre educação de 
qualidade no Brasil, enfatiza que a educação em Direitos 
Humanos é parte integral do direito à educação, devendo 
estar presente em todo sistema educacional como instru-
mento de promoção da paz, de modo, que práticas edu-
cativas sejam vistas como possibilidades de aliar ação con-
creta, memória histórica e justiça social, além de promover 
reflexões críticas no ambiente escolar (Cabezudo, 2020). 

Visando capacitar os profissionais da educação para lidar 
com conflitos escolares, a Unidade-Escola de Formação 
Continuada dos Profissionais de Educação (EAPE) ofer-
tou o percurso formativo em Mediação de Conflitos no 
Ambiente Escolar. Este percurso era direcionado aos 
professores, orientadores educacionais e servidores da 
Carreira de Política Pública e Gestão Educacional da 
SEEDF, com o objetivo de redefinir a forma como per-
cebem e lidam com os conflitos no ambiente escolar.

Os objetivos específicos do percurso formativo ofertado 
incluíam: compreender o conflito no contexto escolar; 
reconhecer os tipos e níveis de conflitos e violências; 
conhecer a mediação social e transformadora de conflitos 
e os princípios da educação para os Direitos Humanos, 
Diversidade e Sustentabilidade; e apresentar possibili-
dades de mediação de conflitos no contexto escolar.

O percurso foi estruturado em quatro turmas ao longo 
de 2024, com quinze encontros por semestre, sendo 
cinco presenciais e dez realizados remotamente via pla-
taforma Zoom, totalizando 90 horas de carga horária.

Dessa forma, este relato de experiência tem como 
objetivo analisar os impactos do percurso formativo 
de Mediação de Conflitos no Ambiente Escolar (2024) 
na prática profissional de servidores da Secretaria de 
Educação do Distrito Federal (SEEDF). E ainda, desta-
ca-se como pergunta formuladora “De que maneira o 
percurso formativo em mediação de conflitos promovido 
pela EAPE influi na percepção, na prática reflexiva e na 
atuação profissional dos servidores da SEEDF no enfren-
tamento dos conflitos escolares, considerando valores 
de Cultura de Paz e Educação em Direitos Humanos?”

Metodologia

Participaram da pesquisa 26 servidores (entre professo-
res, orientadores e servidores da carreira PPGE) da SEEDF, 
cursistas do percurso formativo de Mediação de Conflitos 
da EAPE no ano de 2024. Para tanto, foi aplicado um 
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questionário estruturado (via formulário do Google), 
com perguntas abertas e fechadas referente ao apren-
dizado e à vivência proveniente da formação. 

Resultados e Discussão
	

Dos 26 participantes, 22,2% (n=6) são do sexo 
masculino e 74,1% (n=20) são do sexo feminino. No 
que tange a faixa etária, 37% (n=10) estão entre 35 
e 44 anos, 25,9% (n=7) entre 45 e 54 anos. 48,1% 
(n=13) declaram-se pardos e 40,7% (n=11) decla-
ram-se brancos e 7,4% (n=2) declaram-se pretos. 

Quanto a formação, a maioria dos cursistas pos-
sui especialização (81,5%, n=22). Quanto ao tempo 
de atuação na SEEDF, os servidores declaram, em sua 
maioria, a pelo menos 5 anos (25,9%) e outros a mais 
de 20 anos (25,9%), outros 10 estão entre 11 e 20                                                                                                                                               
anos (37%). Nesse cenário, 61,5% (n=16) 
atuam no Ens ino Fundamenta l  I ,  seguido 
pelo Ensino Fundamental  I I  (30,8%, n=8).

Foi perguntado sobre a frequência de contato com con-
flitos entre alunos em sua prática docente e 59,3% (n=16) 
responderam que lidam diariamente com conflitos e apenas 
3 (11,1%) responderam que lidam raramente com conflitos 
entre estudantes, conforme pode ser visto no gráfico 1.

Os dados coletados revelam que uma parcela signi-

ficativa dos profissionais da Secretaria de Educação do 
Distrito Federal (SEEDF) lida diariamente com conflitos 
entre alunos, sendo que muitos deles (63%) não haviam 
recebido formação específica para mediar tais situações. 
Este contraste entre prática constante e falta de formação 
especializada evidencia diretamente uma das problemá-
ticas apresentadas na introdução: a discrepância entre as 
demandas reais do ambiente escolar (conflitos, violência, 
convivência, etc.) e as políticas formativas existentes que 
capacitam professores para lidar com essas demandas.

A literatura aponta que a mediação de conflitos é uma 
estratégia eficaz para transformar o ambiente escolar em 
um espaço de diálogo e respeito mútuo. Segundo Amaral 
e Ramos (2018), a mediação ensina os membros da 

comunidade escolar a olhar as diferenças com respeito e 
tolerância, fortalecendo o diálogo e a paz. Essa abordagem 
é corroborada por Sebaje, Hammes e Hammes (2019), 
que destacam a importância da mediação como instru-
mento para a promoção da cultura de paz nas escolas.

Dentre os conteúdos apresentados ao longo do 
Percurso Formativo, os servidores apontam que as 
“Técnicas de mediação” (80%) mostraram-se mais inte-
ressante, conforme visto no gráfico 3. Quando per-
guntado do porquê, tem-se as seguintes afirmações:

- Porque nosso ambiente escolar é diverso com conflitos 
diários, e não temos formação para isso na licenciatura. 
Precisamos constantemente de formação para mediar 
conflitos.
- Porque trabalho diariamente com ele
- Nos ajudará nas mediações de conflitos.
- Foi algo mais prático e fácil de associar ao meu cotidiano.
Porque foram temas relevantes e tinham muita relação 
com minha realidade.
- Porque é um problema recorrente e diário
- Pois possibilita uma maior probabilidade de assertividade 
na minha atuação como mediadora de conflitos.
- Porque eles foram os mais próximos de como orientar o 
professor nessa jornada.
- Porque foram ideias de como praticar a mediação de conflitos.
- Porque pude observar a diferença que faz quando se 
segue os pontos para a mediação, como até mesmo saber 
esperar o melhor momento de juntar as partes envolvidas.
	

Os participantes do percurso formativo enfatizaram 
a relevância das técnicas de mediação apresentadas, 

Gráfico 1 - Frequência com que lidam com os conflitos

Gráfico 2 - Formação específica sobre mediação de conflitos

Fonte: Elaboração dos autores

Gráfico 3 - Tema ou atividade mais interessante

Fonte: Elaboração dos autores

Fonte: Elaboração dos autores
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destacando sua aplicabilidade prática no cotidiano 
escolar. Essa percepção está alinhada com as práti-
cas restaurativas, que visam à resolução de confli-
tos por meio do diálogo e da compreensão mútua, 
promovendo a responsabilização e a reparação 
dos danos causados (Américo Junior; Lima, 2019).

Um dos objetivos específicos do percurso formativo era 
“redefinir a forma como percebem e lidam com os conflitos 
no ambiente escolar”. Os resultados mostram que o curso, 
efetivamente, gerou percepções mais críticas: os participan-
tes enfatizam que as técnicas de mediação têm aplicabili-
dade prática imediata, que agora conseguem observar dife-
renças quando aplicam esses métodos (ex.: “saber esperar 
o melhor momento de juntar as partes envolvidas”). Isso 
indica que o objetivo de promover reconhecimento e 
prática não apenas teórica foi parcialmente alcançado.

Também se evidencia o objetivo de “conhecer a media-
ção social e transformadora de conflitos e princípios 
da educação para os Direitos Humanos, Diversidade e 
Sustentabilidade”: os relatos de desenvolvimento de 
competências socioemocionais como empatia, escuta 
ativa e comunicação não violenta sugerem que estes 
princípios foram assimilados pelos participantes, ao menos 
em nível inicial de percepção. Essas habilidades são fun-
damentais para a construção de relações interpessoais 
saudáveis e para a promoção de um ambiente escolar mais 
inclusivo e democrático (Silva; Tavares; Cardoso, 2018).

 A implementação de programas de mediação de 
conflito nas escolas também está alinhada às diretrizes da 
Educação em Direitos Humanos, que preconiza a formação 
de cidadãos conscientes, críticos e comprometidos com a 
justiça social e a Cultura de Paz (UNESCO, 2019). Nesse 
sentido, a capacitação dos profissionais da educação em 
mediação de conflitos é uma estratégia essencial para 
a promoção de uma educação de qualidade e para a 
construção de uma sociedade mais justa e equitativa.

Nóvoa (1992) sustenta que uma formação docente 
eficaz vai além da simples oferta de cursos — ela requer 
que o professor se torne reflexivo, que revisite sua prática à 
luz de teorias e práticas formativas, e que haja articulação 
entre formação individual e institucional. Neste estudo, 
embora se perceba reflexividade por parte dos participantes 
(valoração das técnicas praticadas, reconhecimento dos 
próprios limites anteriores, etc.), não há indícios de que 
todas as escolas participantes contam com estruturas 
institucionais que permitam que essa reflexão seja susten-
tada (como tempos institucionais reservados para diálogo, 
coordenação pedagógica, apoio dos gestores). Isso implica 
que, para que os impactos se consolidem, é necessário que 
a SEEDF ou as escolas garantam esses espaços e condições.

Libâneo e Pimenta (1999) apontam que esse deve ser 
um processo permanente, contínuo, articulado ao trabalho 
cotidiano docente, e não apenas pontual ou episódico. Os 
resultados sugerem que o Percurso Formativo foi percebido 

como relevante e prático, mas sua continuidade, sua 
repetição ou sua institucionalização ainda não foi avaliada 
ou garantida pelos participantes—um ponto vulnerável.

Além disso, a literatura sobre Educação em Direitos 
Humanos e Cultura de Paz destaca que tais formações 
devem se inserir como parte de uma política educacio-
nal mais ampla, que envolva currículo, gestão escolar, 
clima institucional e participação comunitária. No caso 
do percurso da SEEDF, o curso parece convergir com tais 
diretrizes — ao enfatizar Direitos Humanos, Diversidade, 
mediação — mas há uma lacuna em termos de evidência 
de que tais conteúdos estejam sendo ou possam ser incor-
porados de forma sistemática na rotina escolar, nas normas 
da SEEDF, ou como parte contínua da carreira docente.

Implicações pedagógicas, institucionais e 
desafios

Para a prática docente, o reconhecimento de que 
as técnicas de mediação são úteis sinaliza uma pos-
sibilidade concreta de mudança no modo de gestão 
de conflitos escolares. Em vez de optar por respostas 
punitivas ou unicamente disciplinares, espera-se que 
práticas como diálogo, escuta e negociação passem a 
compor a rotina escolar. Tais estratégias têm o potencial 
de reduzir tensões entre os estudantes, melhorar o rela-
cionamento aluno-professor e aluno-aluno, e favorecer 
um ambiente de aprendizagem mais seguro e propício. 

Além disso, ao enfatizarem competências socioemocio-
nais — como empatia e escuta ativa — os participantes 
apontam que essas habilidades não servem apenas para 
intervir em conflito, mas como instrumentos preventivos 
que impedem que disputas se intensifiquem. Trata-se, 
portanto, de uma mudança não apenas individual, mas 
também de postura profissional e de cultura escolar.

No âmbito da formação continuada institucional, 
os resultados apontam para a necessidade de políti-
cas permanentes na SEEDF que incluam a mediação 
de conflitos como componente regular de capacitação 
dos servidores. Em vez de ofertar cursos isolados, reco-
menda-se que a formação se torne parte integrante 
dos requisitos de carreira, ou que haja tempos de tra-
balho reservados para formação e reflexão pedagógica. 

Para isso, as escolas devem dispor de planejamento 
institucional que assegure momentos sistemáticos 
para analisar casos concretos de conflito, trocar expe-
riências entre professores, e supervisionar a aplicação 
das técnicas aprendidas. Sem esses espaços estrutu-
rados, corre-se o risco de que os cursos sejam perce-
bidos como eventos pontuais, com impacto efêmero.

Do ponto de vista das políticas públicas e institucio-
nais, a SEEDF poderá fortalecer seus planos de carreira 
ou regulamentos internos, valorizando oficialmente a 
participação em percursos formativos desse tipo. Isso 
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pode incluir certificações, incentivos ou progressão 
funcional para aqueles que aplicam sistematicamente 
práticas de mediação. Também é importante que haja 
avaliação institucional contínua, que vá além da satisfa-
ção dos participantes, coletando indicadores escolares 
— como número de incidentes de conflito, registros 
disciplinares, clima escolar e percepção de alunos — 
para aferir se há efeitos concretos no convívio escolar. 

Finalmente, para que essas iniciativas sejam sustentá-
veis, é necessário articular diferentes instâncias escolares 
— gestores, coordenação pedagógica — com os órgãos 
centrais da SEEDF responsáveis pela formação continuada, 
garantindo apoio, recursos e continuidade das ações.

Entretanto, alguns desafios devem ser reconheci-
dos. Por exemplo, embora existam percepções muito 
positivas e relatos qualitativos de mudança, os dados 
disponíveis até o momento não permitem afirmar, com 
certeza, impactos de longo prazo. Transformações ins-
titucionais profundas — na política escolar, na cultura 
institucional ou na rotina da escola — demandam tempo, 
reiteradas práticas formativas e respaldo organizacional. 

Outro desafio refere-se à escalabilidade: com uma amos-
tra de 26 participantes distribuídos em quatro turmas, há 
limitações para generalizar os resultados para toda a rede 
SEEDF, especialmente, considerando as diferenças entre 
escolas em termos de estrutura, localização, apoio da ges-
tão ou realidades socioeconômicas. Ademais, a resistência 
institucional ou burocrática pode tornar difícil a implemen-
tação contínua: em muitos casos falta horário ou espaço 
na jornada docente para que se aplique novas metodo-
logias, ou, então, faltam recursos materiais, ambien-
tes favoráveis ou incentivo formal para que práticas de 
mediação sejam incorporadas de fato no cotidiano escolar.

Considerações finais

Este relato de experiência demonstrou que o percurso 
formativo em mediação de conflitos promovido pela 
EAPE da SEEDF, no ano de 2024, teve impactos visíveis 
na prática profissional dos participantes — sobretudo, 
no aumento da percepção sobre os conflitos escolares, 
na adoção de técnicas mediadoras, na valorização das 
competências socioemocionais e no reconhecimento da 
relevância de processos reflexivos no trabalho docente. 
Essa contribuição é especialmente relevante para o campo 
da educação e da gestão escolar, pois evidencia que 
formações que conjugam prática, teoria e valores de 
Direitos Humanos podem gerar transformações concre-
tas, ainda que em escala limitada, no ambiente escolar.

Todavia, é preciso reconhecer alguns limites da pes-
quisa. Primeiro, o número reduzido de participantes (n = 
26) e o recorte restrito à SEEDF limitam a generalização 
dos resultados. As realidades das escolas variam bastante 
em termos de infraestrutura, recursos, apoio da gestão, 

condições socioeconômicas, o que pode influenciar 
muito a viabilidade de aplicação das técnicas mediadoras. 

Em segundo lugar, o caráter imediato ou de curto prazo 
da avaliação — baseado em autoavaliações, relatos de per-
cepção e preferência pelos conteúdos — impede afirmar 
com certeza os efeitos duradouros do curso ou mensurar 
mudanças institucionais estruturais, como ajustes de políti-
cas escolares ou modificações no clima coletivo da escola.

Em função disso, apontam-se alguns desdobramentos 
futuros que poderiam ampliar e consolidar os achados. 
Seria oportuno realizar pesquisas de acompanhamento 
(longitudinais) para verificar em médio prazo (por exem-
plo, após um ano ou dois) se as mudanças de prática 
e percepção se mantêm, e, ainda, se há diminuição 
estatística em incidentes de conflito, melhoria no clima 
escolar percebido por alunos, professores e gestores. 
Também, seria relevante investigar comparativamente 
diferentes escolas da SEEDF que receberam ou não o 
curso para analisar os fatores institucionais que favo-
recem ou dificultam a implementação das mediações. 

Outra via futura é estudar como tornar permanentes 
essas formações: por meio de políticas públicas distritais ou 
regulamentações internas da SEEDF que garantam formação 
contínua, valorização (certificações/incentivos) e espaços 
institucionais para reflexão e monitoramento de conflitos.

A originalidade deste estudo reside em combi-
nar, no contexto local do Distrito Federal, uma prá-
tica formativa especializada em mediação de confli-
tos com princípios de Educação em Direitos Humanos, 
Diversidade e Sustentabilidade, algo ainda pouco 
documentado em publicações direcionadas à SEEDF. 

O relato oferece evidências de que servidores com 
formação e experiência, mas sem qualificação específica 
em mediação, percebem benefícios claros quando têm 
acesso a esse tipo de percurso. Isso reforça a impor-
tância de considerar mediação de conflitos como ele-
mento central da formação continuada, não como 
complemento, mas como parte integrante das polí-
ticas institucionais de desenvolvimento profissional.

Por fim, mesmo com suas limitações, o estudo contribui 
para o debate acadêmico e prático ao trazer suporte empí-
rico sobre a eficácia potencial de formações que articulem 
teoria, valores éticos e estratégias de mediação concreta. 

Desse modo, espera-se que esses resultados estimulem 
gestores da SEEDF e de outras redes a adotarem, adap-
tarem e institucionalizarem percursos formativos seme-
lhantes, fortalecendo, assim, uma cultura de paz, diálogo 
e responsabilidade compartilhada no ambiente escolar.
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